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Recorrida r	 DRE EM PRE=MWCE PRUDENTE -sr

FINSOCIAL. INCONSTITUCIONALIDADE. Decisão singular
que se confirma, porque admite a incompetencia da
esfera administrativa para julgar essa matéria.
Nega-se provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por CENTERMEDICA MATERIAIS MEDICO HOSPITALAR
LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso. Ausente o Conselheiro TIDERANY FERRAZ DOS
SANTOS.

Sala das sen ."; effi 27 de agosto de 1.993

greedillb.
DEddil	 :	 . Z	 en te

ne, 166,5	 Ce-a.
:iEBASTIRO WtGES TAOIARY - Relatar

Aor

RODRIGO DARDE-,	 - Procurador- Representante
da Fazenda Nacional

VISTA EM SESSRO DE 22 01.11 1993

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros
RICARDO LEITE RODRIGUES„ MARTA THEREZA VASCONCELLOS DF Al MFIDA,
SERGIO AFANASIEFF, MAURO WAS1LEWSKI e CELSO ANGELO LISBOA
GALLUCCI.
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Em decorrOncia da instauraçao de procedimento 	 1

fiscal na empresa acima mencionada, foi apurado omissao de 	 I
receita operacional, quando da fiscalizaçao do IRPj, gerando
assim o auto de infraçao constante as fls. 01, no valor de 270,39
UFIR. Enquadramento legal:: artigo 12, parágrafo 12, do Decreto-.
Lei no 1.940/82g e artigos 16, 80 e 83 do Regulamento do
Finsocial, aprovado pelo Decreto n2 92.698/86 e artigo 28 da lei
n2 7.738/89.

Impugnando o feito, a contribuinte apresentou
cópia de sua defesa constante do processo principal, alegando
'Lao-somente a inconstitucionalidade da cobrança e discorrendo
5obre os dispositivos de leis que instituíram a sua natureza
jurídica, finalidade social, base de cálculo, allquotas e
competOncia para arrecadaçao dos recursos (fls. 10/13).

O fiscal autuante manifestou-se (fls. 15) pelo
prosseguimento da cobrança, uma vez que nao cabe a Receita
Federal o julgamento de matéria constitucional.

A	 autoridade	 singular :julgou	 procedente	 o
lançamento, assim ementando 5ua decisaoN

"Hao compete à Delegacia da Receita Federal :julgar
sobre a constitucionalidade ou nao da cobrança de
contribuiçao e/ou outros tributos federais.
Açao fiscal exercida no estrito cumprimento do
dever.
Impugnaçao tempestiva. Lançamento procedente".

A recorrente interpels recurso tempestivo (fls. 	 N
26), alegando exatamente os mesmos argumentos de defesa lá
expendidos anteriormente na peça impugnatória.

1E o relatório.	 .
I
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VOTO DO CONSELHETRO-RELATOR SEBASTIRO BORGES TAGUARY

A jtirisprudOncia assente, nas trés Cffillaras do
Segundo Conselho de Contribuintes, esta no sentido de que o
julgamento de inconstitucionalidade de lei não é da sua
competOncia.

Não há, nos autos, outro aspecto a ser examinadoE? , por isso, é de ser confirmada a decisão singular, cuja
fundamentação está assim ementada2

•

•

"Não compete A Delegacia da Receita Federal julgar
sobre a constitucionalidade ou não da cobrança de
contribuição efou outro% tributos federais. 	 •
Ação fiscal exercida no estrito cumprimento do
dever.
Impugnação tempestiva. Lançamento procedente".

Isto posto, nego provimento ao recurso. 	 I
Sala cl a% SessGes, em 27 de agosto de 1993. I
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